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NELSON NASCIMENTO SANTOS

FOCALIZEMOS para terminar a parte teérica do assunto em epigrafe, o caso
caso da remicdo de foro de terrenos sob o regime de aforamento.

A enfiteuse da-se, por forca do paragrafo segundo do artigo sessenta
e quatro do Decreto-lei n.° 9.760 de 5-9-1946, quando coexistirem a conve-
niéncia de radicar-se o individuo ao solo e a de manter-se o vinculo da pro-
priedade publica.

Sempre, pois, que ndo haja mais razdo de radicar-se o individuo ao solo
e nem motivos de seguranga nacional para que a Unido permanega detentora
do dominio direto, que a vincula & propriedade empresada, podera dar-se a

ica 6 [ g, 2.1 i ipl legal
remicao do féro na forma do § 2.° do art. 103 do citado diploma legal, uma

vez autorizada pelo Presidente da Repdblica por proposta do Ministro da
Fazenda, “in verbis':

“Art. 103, § 2° A remicao do féro sera facultada, a cri-
tério do Presidente da Republica, e por proposta do Ministro da Fa-
zenda, nas zonas onde ndo mais subexistem os motivos determinantes
da aplicagao do regime enfitéutico”.

_ Realmente, o art. 123, ainda désse decreto-lei, estabelece como deve ser
calculada a remigdo, quando expressa:

“Art. 123. A remigdo sera feita pela importancia correspon-
dente a 20 (vinte) foros e 114 (um e meio) laudémio, calculado
éste sobre o valor do dominio pleno do terreno e das benfeitorias
existentes na data da remigdo.

A equagado que traduz a inteligéncia matematica do transcrito dispositivo
legal, assim se expressa:
R=204+15L

Esta equagdo, uma vez estabelecidas as relagdes de “f"" e “L”oriundas das
(4), (5) e (11) em artigos anteriores analisados, apés as devidas substituicdes
e transformagdes, fica reduzida & simples expressdo abaixo:

1
R—d= —5(+3b)
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Frente a estas duas tultimas equagdes, pode-se formular mais as regras
seqguintes:

13* O valor do direito a remig¢do do féro é dado por um biné-
mio, sendo um térmo o valor de vinte foros e o outro de um e meio
laudémio, éste tomado sébre o valor do dominio pleno do terreno
acrescido do das benfeitorias a data de remicao.

142 A diferenca, entre os valores dos direitos a remigcdo e ao
dominio direto, é dada por um quarenta avos do binémio cujos tér-
mos Sao :

a) o valor do dominio pleno do terreno; e

b) o valor do triplo das benfeitorias existentes & época da remicéo.

O exame da equacao (26) revela-nos ser o valor da remicdo superior
z0 relativo ao dominio direto em poder da Unido, em qualquer hipétese.

De fato, ainda na hip6tese da auséncia de benfeitorias, vale dizer b=0,
teriamos
R >d (27), pois a (26) tornar-se-ia

1

R'—d =207 B (28)

de modo que R

1
(1+Tp ou

R =d + 0,025 p (29)

Dai mais a regra pratica seguinte :

15t O valor da remigcdo do féro de um terreno, sem benfei-
torias (ou abstraindo-se das mesmas) é aquéle do dominio direto,

acrescido de vinte e cinco milésimos do valor do dominio pleno do
mesmo.

Até aqui ndo se cogitou de relacionar, nas eqiiagdes deduzidas, a idade
do aforamento, isto é, do contrato enfitéutico estipulante do féro.

Vejamo-lo.

I — Foéro contemporaneo a remigao :

A) Terreno sem benfeitorias

Admitindo-se que ha simultaneidade da instituicio do féro com a da
remicdo, uma vez que, pela equagdo (5) tratada em artigo anterior e sob
o mesmo titulo em epigrafe, d=0,17 p, a equagdo (29) torna-se :

R = 0,195 p (30)

apés a substituicdo de “d” na mesma por 0,17p, admitida também a inexis-
téncia de benfeitorias (caso de demoli¢do) .
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Face a esta ultima eqiiac@o, estabelece-se, para oportuno exame da cons-
ciéncia da remicdo do ponto-de-vista dos interessados (o foreiro e a Unido),
mais a seguinte regra pratica :

16* Abstracdo [eita das benfeitorias, a remicdo corresponde
em valor a cento e noventa e cinco milésimos do valor do dominio
pleno do terreno aforado, se [6ro e remicdao forem contemporaneos.

A equagao (30) ndo é completa do ponto-de-vista da analise equanime,
ponderados os interésses do foreiro e da Unido. Sim. E que ndo entram na
sua estrutura, nem o capital correspondente a rentabilidade perpétua do féro,
nem, pelo menos, um laudémio que a Unido recolheria no caso da venda das
futuras benfeitorias (e a futura existéncia destas é certa pois a demoli¢do da
antiga o indica) . ‘

Estabelecamos a equagdo da remicdo introduzindo-lhe o capital poten-
cial relativo ao f6ro “f”, perpétuo, e, pelo menos, um laudémio correspondente
a venda do terreno a terceiros para efeito de analise. Em seguida concluire-~
mos se ha ou ndo conveniéncia da remigdo do féro, a requerimento da enfi-
teuta, mediante o estabelecimento da inequac@o correspondente. A remigdo,
para que haja cobertura dos valores pertencentes a Unido, ainda que em estado
potencial, tem que ser, pelo menos, igual a trés parcelas: o valor do dominio
direto “d”, e aquéles pertinentes ao capital originado pelo féro e de um lau-
démio. Entdo, ter-se-a4 “a fortiori”, para tal situagdo

f
RZd+m+O,05P

uma vez que o capital potencial, de que origina a renda perpétua “f" a taxa

de 0,6%, é (:.lado pela relagao —()3T> e o laudémio é de 5% sobre o valor
do dominio pleno do terreno em remigio. Mas R=d + 0,025p pela
equagao (29).

~Assim, temos sucessivamente :

f

d +0,025p 2 d + 5o+ 0,025p (31)
ou
0,02p = il
0,006

Mas o féro sendo contemporaneo nio a remigao, f=0,006p (artigo ante-
rior), de modo que

0,006p
0,006

0,02p=p ou [0,02=1 ‘

leva-nos a admissdo de um absurdo,

0,02p =
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Este absurdo é oriundo de térmos admitido que o valor “R” da remicao,
dado pela equagdo (29) é superior ou igual ao valor minimo potencial retido,.
ou melhor, detido pela Unido sébre o imével em razdo do vinculo, que a faz
sempre presente ao mesmo pela percepcao dos foros e laudémios, provenientes-
do dominio direto, que lhe pertence, e do qual se despojaria no ato de efeti-
vacdo da remicdo suplicada.

Dai mais a regra

172 Néao é conveniente a Unido a remicdo de [éro de terreno,
sem benfeitorias (caso de demoli¢do), quando a remicdo e afora-
mento forem contemporaneos.

B) Terreno com benfeitorias. A equagdo (26) pode ser escrita sob-
a forma :

=d+4+ — (p + 3b) (32)-

Sabemos, todavia, seguindo o mesmo raciocinio do item A, retro, “mu-
tatis mutandis” quanto a benfeitoria de valor “b”, que a remicdo deve ser de
valor superior a soma dos valores do dominio direto, do capital poténcia cor-
respondente ao foéro perpétuo “f” e do relativo a, pelo menos, um laudémio
(éste aqui impdsto s6 para efeito de analise).

Assim a inequagao, que nos proporciona fixar a relacdo de igualdade
ou desigualdade entre os valores das benfeitorias e o de dominio pleno do-
terreno, € a seguinte:

>
R=zd+ —— 0,006 + 1,56 (p + b)
ou
como >d4+ — (p + b) pela desigualdade ou igualdade (32),
temos sucessxvamente.
1 ; 0,006 e J
d+ - (0 +b) 2 d+ —goeE + 15005 (p + b)) (33)

(p+b) p + 0,075 (p + b)

0,025p + —— b>p+0075p+0075b

: i’o— b = 1,025p + 0,075 b



346 REevisTA DO SERVIGO PuBLICO — JuNHO — 1959

”

3 75
N, = =4
( 40 1 000) b= 1050p

3 000 — 3 000
40 000

b = 1,05 p) e finalmente

O bE=81505"D

©0 que é impossivel. A impossibilidade, manifesta a luz da analise matematica
na tultima expressdo, origina-se da imposi¢do de um verbo superior no pri-
meiro membro equivalente inicial, potencialmente vinculado a Unido, pela
detencdo da integragdo dos valores de dominio direto, de perspectividade do
féro e de, pelo menos, um laudémio. Logo, ndo ha conveniéncia a Unido na
remicao do féro, em qualquer hipétese de valor de benfeitoria, quando ha
simultaneamente de aforamento e remigdo, salvo outras razdes extra-legis-
lacao:

Do exposto, poderemos oferecer mais a regra pratica seguinte:

18 — Nao ha conveniéncia para a Unido na remicdo de [éro
de terreno, por maior que seja o valor da benfeitoria existente sébre
o mesmo, se houver contemporaneidade no aforamento e remicao,
com fundamento na legislagdo que regula a matéria, face a lei vi-
gente se previrmos um [uturo laudémio.

Il — Féro antigo relativamente & remicdo requerida.

A) Terreno sem benfeitorias. Pela equagdo (30) apresentada linhas
atras, a remigdo é expressa pela férmula:

R = 0,195 p

" Por outro lado s6 havera conveniéncia na sua efetivacdo quando se der
a “conditio sine qua non”.

o006 T L (34)

Uma vez que L — 0,05p e d — 0,17 p (conforme consta de artigos
anteriores), aquela ultima equagao pode ser escrita sucessivamente:

0,195 p = d +

0,195p = 0,17 p + 0506 + 0,05 p
ou

0,195p = 022 p + —1

tpe B Ee L 22l 50,006

Esta expressao absurda provém de térmos partido da premissa segunda a
qual admitimos que o valor da remicdo era superior ao valor da integragdo
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dos valores elementares que vinculam a Unido ao imével. Logo, ainda que
o [6ro seja o menor possivel, teremos sempre o absurdo.

f
o006 © @195 p >022p (35)

ainda que o féro seja nulo, “ad argumentandum”.

0,195p > 0,22 p +

Em conseqiiéncia do exposto, pode-se estabelecer mais a regra seguinte:

19.2 — Ainda que o [6ro seja antiquissimo, ndo ha vantagem
a Uniao a efetivagdo da remicao do mesmo se o terreno nio con-
tiver benfeitorias por ocasido da pretendida remicdo, prevenindo-se
um futuro laudémio.

Ressalte-se que tal regra provém das equag¢des tomadas do modo inter-
pretativo mais conveniente a realizacdo da remicdo, isto é, considerando em
20f + 1,5L e o foro sébre o valor atual. Do contréario teriamos uma situagio
.ainda muito mais convincente da inconveniéncia da mesma.

Vejamos:
. f
20f + 1,5 (0,05p) = 20f + L + 0,006 + L (36)
ou
s 5 A
1,6 x0,06p = 0,056 p + 0,05 p + 0,006

ou finalmente

{
> ekt s
075p 2 0,10p + 5o

Esta ultima equagdo ou inequag@o traduz, matematicamente, um absur-
do ainda mais retumbante do que a analoga anterior, o que, por mais forte
razdo, confirma plenamente a regra 19 formulada linhas atras.

B) existem benfeitorias no terreno.
Seguindo o mesmo raciocinio antes desenvolvido, pode-se escrever:

: f
20f+15L=220f+ L+ W+L (37)

e, como L = 0,05(p + b) tem-se, sucessivamente:

f
0,075 (p + b) = 0,05 (p + b) + 0,006 + 0,05 (p + b)

Vé-se, facilmente, que ainda neste caso, a impossibilidade do valor da
‘remicdo ser superior, ou pelo menos igual ao correspondente a totalidade do
.direito na vinculagdo ao imével, leva-nos a admitir a regra geral seguinte:

20¢ Sempre que houver possibilidade de laudémio, a luz da
legislagao vigente, é desaconselhavel a remicdo para a Unido. A
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impossibliidade das equacdes (ou inequacées) (31) a (37), ana-
lisadas linhas atras, provém de térmos levado aos segundo membros
das mesmas o térmo relativo a um f[uturo laudémio, para efeito de
analise.

Realmente,dizemos para efeito de analise, pois ndo seria cabivel tal pre-
visdo do futuro, bastando para isso lembrar que os iméveis sdo vendidos em-
bora se valorizem dia a dia.

Assim € que nos parece ser o certo e justo a consideracdo nos segundos
membros daquelas expressées de igualdade ou desigualdade, de apenas os

g
dois térmos “d” e ———, respectivamente representando os valores do
0,006
dominio direto e capital gerador do féro perpétuo. Isto porque, ao remir
aquéles dois valores vinculativos da senhoria direta (a Unido) ao imével,
cessa a existéncia dos mesmos. Dai ndo ser justo, matematico, incluir nas
equagdes (ou inequacdes) o térmo de valores de uma provavel ocorréncia que
se projeta de causa que cessara no presente, isto é, no ato da remigdo. Tanto,
mais injusto e imatematico o é se lembrarmos que no “quantum’ remicdo
“R", figurante no primeiro membro das equagdes (ou inequagdes), a lei in-
cluiu o valor de um e meio laudémio, impésto no cémputo do calculo da re~
migdo.

Em obediéncia ao imperativo dessa cristalina verdade matematica e hu-

mana, impde-se a analise conclusiva dos casos anteriores, ou sejam:

I — Remigdo contemporénea ao aforamento

A) terreno sem benfeitorias; e '

B) terreno com benfeitorias.

II) — Aforamento antigo com relagdo a remicao

A) terreno sem benfeitorias; e

B) terreno com benfeitorias.

Ao excluirmos o térmo correspondente a um laudémio nos segundos mem-
bros nas respectivas equacdes (ou inequagédes), apliquemos-lhes o mesmo ra-
ciocinio anterior a todos os casos alinhados acima:

1) Caso I item A

b=0 0195p=20f+L+ 0506

0,195p = 20x0,006 p +0,05p + p

0,195p = 0,12p + 1,05 p

0,195 p = 1,17 p. Absurdo.

Esta impossibilidade confirma a inconveniéncia na remicdo e portanto a re-

gra 17.%
2) Caso I item B b>0
f

1
B MEOR  rS LT 0.6;
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f 0,006

0,006 0,006

= p, entdo

1
e + 3 =
0 (p+3b)=p

p+3b=40p
3b = 39 p, donde

1\

b —35—9— p ou b=13p
[B=13p [ (38
Esta altima inequagdo (ou equagdo) nao confirma a regra 17.* retro, pois

basta que o valor da benfeitoria seja igual a freze vézes o valor do dominio
pleno do terreno, para que haja a remigdo e compense justamente a Unido.

3) Caso II item A bE=R0

f
5 >
20f 4+ 0,075 p = 20f +p + 0,006

0,075 p = + p; absurdo

0,006

O absurdo da equagdo prova a inconveniéncia da remigédo, confirmando, pois,

a regra 19.%.
4) Caso II item B b >0

! f
d + —— (p + 3b) =2 20f 4 0,05 b
40 P o) (P + b) + 0,006
1 f
e AP 4 s it
20 @13 = 5556
pois d = 20£ + 0,05 (p + b)
Continuando a simplificagdo, em dltima analise, tem-se
- 20 000f 4k 1
e O 3 P (39)

A inequacdo (ou equagdo) (39) demonstra, contrariando a regra 20* (que
inclui a previsio de um laudémio posteriormente ao ato da remigdo), que ha
conveniéncia na remicdo se o valor das benfeitorias for superior, ou pelo me-
nos igual, ao segundo membro da mesma.
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Trés hipéteses dao-se:

20 000 1
YA g A . Tg

f 1
20 000 f S

2.8) 9 Sl D
20 000 f 1
3' ) 9 < 5 p ’

As 1* e 3% hipéteses sdo aquelas que, respectivamente, implicam em
compensacao e vantagem em a Unido efetivar a remigao, isto é, sd3o os casos
de b=0eb>0

A 2? hipétese, que é o caso de valor negativo das benfeitorias, é o que
indica a inconveniéncia absoluta da remicdo, pela insuficiéncia de valor das
benfeitorias.

A 32 hipétese é, pois, a que oferece o ponto de partida a apreciagio da
conveniéncia ou ndo na remigdo. De fato, para b = O ou

20 000 f 1 ; 3p
= ter-se-a f

o e Aol ST
9 R = 20 000

V

(40)

21." — Dai a regra unica:

Sempre que o [éro [or inferior ou, pelo menos, igual a trés
vinte mil avos do valor do dominio pleno do terreno, a remigdo é de
téda conveniéncia para a Unido, ainda que haja ou ndo benfeitorias
sébre o terreno.

Para o caso de terreno da Unido incorporado ao de outrem, do qual nio

se possa desmembrar como b ==-———B, onde V apresenta o valor total do

Vv

terreno e “p” o valor do terreno pertencente & Unido, B a totalidade da ben-
feitoria e P o preco do imével, o raciocinio ainda se aplica, pois o ponto de

partida no estabelecimento de regra 21, foi b— O ou

B =0 e quando
v

P
b > O considerar-se-4a b— —— B,
\Y

Concluindo, a luz da ampla analise realizada, pode-se afirmar que o ponto
preponderante na conveniéncia em a Unido remir féro esta nos dois itens
seguintes:

a) na admissdo, no julgamento da remicdo de laudémios futuros;
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b) na inadmissao désses laudémios, futuros ao ato da remicdo.

Na hipotese do item a, jamais haveria conveniéncia de a Unido permitir
a remicdo, como vimos da analise matematica consubstanciada nas regras 172
a 20° estabelecidas linhas atras. Este item é injusto e é ilegal. Injusto, como
vimos, pois ndo seria licito a Unido incluir no reembolso do valor potencial,
que a vincula ao imével, uma parcela que s0 existiria no [uturo se ndo cessasse
ésse mesmo vinculo. E como se alguém quisesse incluir na venda do imével a
sua valorizagdo posterior. E também ilegal, por isso que o préprio decreto-lei
9.760, de 5-9-46, prevé a remigdo, que & de grande alcance sociologico.

Resta-nos o item b, que é o justo e legal, de vez que, pelo mesmo, o va-
lor da remicdo é contrabalangado pelos valores do dominio direto e aquéle
relativo ao capital de que se origina a renda perpétua constituida pelo féro,
alias os tnicos que, em valor, representam os direitos da Uniao até o ato de
remicdo. Nio leva ao parodoxo de querer que, ainda que cessada a causa,
permanecam os seus efeitos! Em vista do exposto, pode-se resumir todos os
casos de conveniéncia ou ndo na remicdo do féro, requerida, na tnica regra
seguinte: .

22 — Sempre que se vetifique ser o foro igual ou inferior a
trés vinte mil avos do valor atual do dominio pleno do terreno, ou
haver sébre o mesmo benfeitorias de valor igual ou superior a treze
vézes a ésse valor atual do dominio pleno do terreno, é aconselhavel
a efetivacdo da remicdo para 0s interésses da Unido, do ponto de
vista econdmico, independentemente de quaisquer outras verifica-
¢oes, bastando a satisfagdo de uma ou outra dessas condigées.

A remicéo, nessa base, proporcionaria a Unido uma fabulosa arrecadagao,
de imediato, de quantias que seriam arrecadadas, lentissimamente.

Por outro lado, aos foreiros haveria a grande vantagem de libertarem os
iméveis da ligagdo perpétua dos mesmos a Uniao, conseqguindo assim a deten-
cio em suas maos do dominio pleno, que lhes corresponde e os liberta de fo-
ros e laudémios.

As transagdes seriam facilitadas, o que ainda contribuiria para aumento
da arrecadacdo indireta aos cofres da Unido.

Depois, terminaremos esta teoria sobre o titulo em epigrafe com exem-
plos praticos, impessoais, necessarios a objetivagao e consolidagao dos assun-
tos na mesma abordados.

E aparente que, dentro de uma das duas condi¢Ges consignadas na regra
matematica acima, estdo em geral os lotes edificados em zonas onde o gaba-
rito vertical, impdsto pelos podéres municipais, for igual ou superior a dez
pavimentos, como por exemplo, em- Copacabana e Flamengo no Rio:

Em tais zonas de alto indice econémico saturadas de arranha-céus, a pre-
tericio das remicoes dos foros, a luz da matematica em detrimento da prépria
Unido, em época em que tanto carece de rendas mediatas, viria em detrimento
da Uniao.

E um ponto interessante de ser posto em pratica pelo Poder Executivo, ja
que a lei permite. E seriam incalcu]fweis aos benefifios tanto para a Unido
como para o coletividade. E o que ~permissa venia'’, lhe sugerimos em alto

sentido.



